
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nº l2Lt /2021

Goiânia, /6 de <fll\..~'-O de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assem~leia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre os Convênios ICMS47/21, 57/21 e 58/21.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás os Convênios ICMS n~ 47/21, 57/21 e 58/21, todos de 8 de abril de 2020, para a
aprovação nos termos do inciso IXdo art. 11 da Constituição estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio'
da Exposição de Motivos nº 34/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim de
alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, para agregar à legislação estadual disposições dos
mencionados convênios.

3 A pasta da Economia afirma que os benefícios fiscais, a seguir especificados,
foram instituídos com a observância da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, por
meio de convênios celebrados entre os estados e pelo Distrito Federal no âmbito do Conselho
Nacional de Política Tributária - CONFAZ: i) isenção nas operações com fármacos e
medicamentos destinados a órgãos da administração pública direta federal, estadual e
municipal (Convênio ICMS 87/02); ii) isenção na operação de saída com pilhas usadas
(Convênio ICMS 27/05); e iii) isenção na operação que destine equipamentos didáticos,
científicos e médico-hospitalares ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC (Convênio
ICMS 123/97).

4 A Secretária de Estado da Economia adverte sobre a necessidade da modificação
do RCTE,no que diz respeito a esses benefícios, pois os Convênios ICMS 47/21, 57/21 e 58/21
alteraram, respectivamente, os Convênios ICMS 87/02, 27/05 e 123/97.

5 Por meio da Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado
de Goiás ressalta, entre outros pontos, a necessidade de autorização legislativa para validar a



concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivo ou benefícios fiscais do IC
em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ.

9. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária
estadual as disposiçõesautorizativas dos Convênios ICMSns. 47/21, 57/21 e
58/21. Outrossim, editado o decreto legislativo de que se cogita, em seguida
recomenda-se seja expedido correspondente decreto pelo Chefe do Poder
Executivo (nos moldes da minuta ora examinada), alterando a redação do
Decreto estadual n. 4.852/97 - RCTE.(grifo no original)

7 Destaco que, no cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, a titular da Secretaria de Estado da Economia na referida exposição
de motivos, informa que:

7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101,de 4 de maio de 2000 - Leide ResponsabilidadeFiscal- LRF,informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados
fiscais, já que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três
últimos anos anteriores e, portanto, os benefícios fiscais em comento
compunham a referida série temporal.

8 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás, a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia e a orientação da
Procuradoria-Geral do Estado (cópias em anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto
legislativo para conferir aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.Consequentemente, em obediência ao princípio da
legalidade, submeto a matéria à discussão e à deliberação dessa Casade Leis.

Atenciosamente,

CASA CIVIL/GERAT/LR
202100004047983
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S@cretana dI!:
Estado da
Economil)

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 34/2021 - ECONOMIA

GOIANIA, 05 de maio de 2021.

A sua Excelência

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio das Esmeraldas

Goiânia - GO

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de Decreto que
propõe modificações no Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de
reproduzir na legislação estadual as alterações trazidas pelos Convênios ICMS 47/21,
57/21 e 58/21, todos de 12 de abril de 2021, pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Os seguintes benefícios fiscais previstos no Anexo IX do RCTE
foram instituídos nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975,
mediante a celebração de convênio entre os Estados e o Distrito Federal no âmbito.
do Conselho Nacional de Política Tributária - Confaz:

1.1. isenção na operação de saída com pilhas usadas, previsto no art. '.
6º, CII (Convênio ICMS 27/05);

1.2. isenção na operação que destine equipamentos didático, científico
e médico-hospitalar ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC, previsto no art.
7º, XXVII (Convênio ICMS 123/97);

1.3. isenção nas operações com fármacos e medicamentos destinados
a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal, previst o,?rfC>VI
art. 7º, XXXVII (Convênio ICMS 87/02). j
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2. Os Convênios ICMS 47/21, 57/21 e 58/21 alteram, respectivamente,
os Convênios ICMS 123/97, 87/02, 27/05, sendo, portanto, necessária a modificação
da legislação estadual no que tange a esses benefícios, de forma a reproduzir essas
alterações.

3. No art. 1º da minuta é sugerida a alteração do Apêndice XVII do
Anexo IX do RCTE, o qual lista os fármacos e medicamentos sujeitos ao benefício da
isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos
da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal, de que trata o inciso
XXXVII do art. 7º do Anexo IX do RCTE. O objetivo desta alteração é corrigir
nomenclatura e NCM relacionadas aos medicamentos Etinilestradiol, Levonorgestrel,
Enantato de noretisterona e Valerato estradiol (itens 175 e 183 do Apêndice XVII do
referido Anexo). Esta alteração decorre do Convênio ICMS 47/21, que altera o
Convênio ICMS 87/02, o qual concede isenção do ICMS nas operações com fármacos
e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal,
Estadual e Municipal, com vigência a partir de 1º de junho de 2021.

4. No art. 2º da minuta é proposto que o benefício da isenção do ICMS
nas operações que destinem mercadorias ao Programa de Modernização e
Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, de que trata o inciso
XXVII do art. 7º do Anexo IX do RCTE, seja revigorado, produzindo efeitos até 31 de
março de 2022.

4.1 Os ~~ 1º e 2º, respectivamente, convalida a utilização deste
benefício no período de 1º de janeiro de 2021 até 27 de abril de 2021, e determina
que essa convalidação não confere ao sujeito passivo beneficiado restituição ou
compensação de valores eventualmente já recolhidos, tampouco o exime do
cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária estadual.

4.2 Estas alterações decorrem do Convênio ICMS 58/21, que revigora
e altera o Convênio ICMS 123/97, que concede isenção do ICMS nas operações que
destinem mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da
Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, produzindo efeitos a partir de 28 de abril
de 2021.

5. No art. 3º da minuta é sugerida a dispensa dos documentos da
obrigatoriedade de emissão de nota fiscal para documentar o recebimento de pilhas e
baterias, quando o remetente não for contribuinte obrigado à emissão de documento
fiscal, e a remessa dos produtos coletados aos respectivos fabricantes ou
importadores ou a terceiros repassadores por meio da revogação da alínea "b" do
inciso ClI do art. 6º do Anexo IX do RCTE. Esta revogação decorre do Convênio ICMS
57/21, que altera o Convênio ICMS 27/05, o qual concede isenção do imposto nas
saídas de pilhas e baterias usada, produzindo efeitos a partir de 28 de abril de 2021.

6. O art. 4º da minuta trata
relativamente aos dispositivos ora alterados,

das vigências a serem observadas
acrescidos ou revogados, as qUai~v,<\
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7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementáf\~o"
101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos
anteriores e, portanto, os benefícios fiscais em comento compunham a referida série
temporal.

8. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do
Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido
de que a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser
objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir aplicabilidade
local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de
demonstração do cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14
da LRF.Assim, sugiro o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas,
••. sugiro a edição do decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em

anexo.

Respeitosamente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA
SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 05/05/2021, às 17:28, conforme art. 2°, ~ 2°, IH,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.808/2016.

l!l A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=l informando o código verificador
000020340829 e o código CRC 01CDB940.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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Referência: Processo nº 202100004047983 SEI0000203lf~;-9J
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30/04/2021 CONV~NIO ICMS 47/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 47/21, DE 08 DE ABRIL DE 2021

Publicado no DOU de 12.04.21 pelo Despacho 22/21.
Ratificação Nacional no DOU de 28.04.21, pelo Ato Declaratório 11/21.

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas
operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da
Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os itens 96, 175 e 183 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de
2002, passam a vigorar com as seguintes redações:

"

ITEM FÁRMACOS
NCM MEDICAMENTOS NCM

FÁRMACOS MEDICAMENTOS

96 Somatropina 2937.11.00 Somatropina - 4 UI - injetável - por frasco- 3003.90.33
ampola ou carpule 3004.90.99

Somatropina - 12 UI - Injetável - por
frasco-ampola ou carpule

Somatropina - 15 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 16 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 18 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 24 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 30 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 36 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 45 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

175
Etinilestradiol + 2937.23.49 Etinilestradiol 0,03 mg/ml + 3006.60.00
Levonorgestrel 2937.23.21 Levonorgestrel 0,15 mg/ml

183
Enantato de noretisterona + 2937.23.99

Enantato de noretisterona 50 mg/ml + 3006.60.00
Valerato de estradiol Valerato estradiol de 5 mg/ml

"

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 87/02:

I - a cláusula primeira-A:

"Cláus~la primeira-A Os benefícios previstos neste convênio, relativamente ao item 96 ~
Anexo Unico, aplicam-se nas operações originadas no Estado de Goiás, nos termos da reda9~ç.III/~

''')q: ~,.
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/convenio-icms-47 -21 (~ 1í~ c,~
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CONVÊNIO ICMS 47/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

225 Cloridrato de 2921.49.90 Cloridrato de Cinacalcete 30 mg, 3003.90.33
Cinacalcete comprimido 3004.90.99

Cloridrato de Cinacalcete 60 mg, 3003.90.33
comprimido 3004.90.99

226 Paricalcitol 2906.19.90 Paricalcitol ampolas de 1ml com 5.0 3004.90.99
IJg/ml

227 Idursulfase Alfa 3507.90.39 Idursulfase Alfa 2mg/ml solução injetável 3004.90.14
(frasco com 3m I) 3004.90.99

228 Furamato de Dimetila 2917.19.30 Fumarato de Dimetila 120mg, capsula 3004.90.29
liberação retardada

Fumarato de Dimetila 240mg, capsula 3004.90.29
liberação retardada

229 Laronidase 3507.90.39 Laronidase 0,58 mg/ml solução injetável 3004.90.19
(frasco 5ml)

230 Mesilato de 2921.49.90 Mesilato de Rasagilina 1mg, comprimido 3004.90.39
Rasagilina

231 Teriflunomida 2926.90.99 Teriflunomida 14 mg, comprimido 3004.90.49
revestido

232 Tofacitinibe 2933.99.49 Tofacitinibe 5mg, comprimido revestido 3004.90.69
3004.90.99

233 Insulina Degludeca 2937.19.90 TRESIBA 100 U/ML SOL INJ CT 1 CAR 3004.39.29
VD TRANS X 3 ML X 1 SIST APLlC

PLAS (FLEXTOUCH)

TRESIBA 100 U/ML SOL INJ CT 5 CAR
VD TRANS X 3 ML (PENFILL)

234 Insulina Glargina 2937.12.00 300 UI/ML SOL INJ CT CAR VD TRANS 3004.39.29
X 1,5 ML + CAN APLlC

100 UI/ML SOL INJ CT CARP VD INC X
3 ML + SISTEMA APLlC PLAS

100 UI/ML SOL INJ CT CARP VD INC X
3ML

100 UIIML SOL INJ CT FA VD INC X 10
ML

235 Insulina Detemir 2937.19.90 100 UlML SOL INJ CT 5 CARP VD INC 3004.39.29
X 3 ML X 5 SIST APLlC PLAST

100 UlML SOL INJ CT 5 CARP VD INC
X3ML

100 UlML SOL INJ CT 1 CARP VD INC
X 3 ML X 1 SIST APLlC PLAST

"

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

hltps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/convenio-icms-4 7-21
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30/04/2021 CONVÊNIO ICMS 57/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 57/21, DE 08 DE ABRIL DE 2021

Publicado no DOU de 12.04.2021

Altera o Convênio ICMS 27/05, que concede isenção do imposto nas
saídas de pilhas e baterias usadas.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 27/05, de 01 de abril de 2005, fica revogada.

Cláusula segunda Este convênio entra em na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exerClClO; Acre - Breno Geovane Azevedo
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario
José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso -
Rogério Luiz GaBo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê
de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Rafael Tajra Fonte1es, Rio
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do
Sul- Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge
de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio
Queiroz, Tocantins - Sandro Henrique Armando.

htlps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021 /convenio-icms-57 -21 1/1
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Publicado no DOU de 12.04.2021

CONV~NIO ICMS 58/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

Revigora e altera o Convênio ICMS 123/97, que concede isenção do
ICMS nas operações que destinem mercadorias ao Programa de
Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES
e HUS, e autoriza a não exigência do ICMS correspondente a
operações realizadas em conformidade com o referido convênio.

o Conselho Nacional de Política_Fazendária - CONFAZ na sua 1803 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997, fica revigorado.

Cláusula segunda A cláusula terceira do Convênio ICMS 123/97 passa vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de março de 2022.".

Cláusula terceira Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a não exigir o Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS - correspondentes às eventuais operações ocorridas no período de 1° de janeiro de
2021 ao início da produção dos efeitos deste convênio, desde que realizadas em conformidade com o
disposto no Convênio ICMS 123/97.

Cláusula quarta Este convênio entra vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exerClClO; Acre - Breno Geovane Azevedo
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario
José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso -
Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê
de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do
Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/convenio-icms-58-21

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/convenio-icms-58-21


30/04/2021 CONV~NIO ICMS 58/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio
Queiroz, Tocantins - Sandro Henrique Armando.

hllps:/ /www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021 /convenio-icms-58-21
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MINISTÉRIOP(íBUCO DE COmAS DÔ ESTAM DE GoIÁ.S
Controle Externo da.AdministraçãoPúblicaEstadual

OFÍCIO N° 008/2019~GPCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.
A Sua Excelência o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação nOOOlj2019

ExcelentissÍrtlo Senhor Govêtnador~

Encaminho aVóssa Excelêhc~.a Recomendação n° 001/2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitos constitucÍóna1se lega,isJl:plicáveisàconcessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS âprovadosem çonvênios celebrados no âmbito do

Consellio Nacional de Política Faz~ndária (Confaz).

Atendosamente,

2?[~...<:::::,;.A ' '-J '\..
... _~

CARLOS GUS'tAVO SLLVA:RODIUGUES
Procurador do Ministério Público deCOl1'tâs do Estado de Goiás -MPCjGO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPeR)
Av..Ubirajára Berocan Leite, n' 640, Setor ]a6,GOí!niá-GO ,CEP 74.674"()15.
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MINlmRIO PÚBUCO DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAs

Controle Externo da Administração Pública Estadual

RECOMENDAÇÃON'01/2019

O Ministério Público de Contas do Estado de Goiás, por intermédio do

Procurador de Contas que esta subscreve~no desempenho de sua missão institucional de

defender a ordem juri:dica, o regime democrático e a guátda da lei, no exercício de suas

atribuições institucionais, a teor do que prescrevem os arts. 127 a 130 da Constituição Federal

de 1988, c/ cos átts. 28, ~ 70, e 114 a 117 da Constituição do Estado de Goiás, com fulcro

no aIt. 27, paIágrafo único, IV, da Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público) e no art. 47, VII, da Lei ComplementaI Estadual n° 25/98 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art. 27, paIágrafo único, IV~da Lei nO8.625/93, facu1ta

ao Ministério Público expedir recomendação aos órgãos da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitando ao destinatário resposta por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administração Pública obedecerá aos princípios da legalidade. impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, ainda, aos principios da razoabilidade, proporcionalidade e

motivação consoante disposto no art. 92 da Constituição Estadual (CE);

CONSIDERANDO que qualquer subsídio ou .isenção, redução de base de cálculo,

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, conforme o aIt. 150, ~ 6°,

da Constituição Federal e o art. 102, ~ 5°, da Constituição do Estado de Goiás; Ir-"
j
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MINISTÉRIO POBLICO DE CoNrASDO ESTADO DE GorÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que> especificamente qunnto ao Imposto sobre Operaljões

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servíços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isenções,mcentivos e beneficios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebrados pelos Estados e pelo Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz), em consonância com o aft. 155. ~ 2°. XII, "g", da

Coristituição Federal, reproduzido no art.l04,~2°,X, "g" da Constituição Estadual, ea Lei

Complementar nO24/75;

CONSIDERANDO que oscon'Vênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem nAtureza meramente autorizativa1• sendo

imprescindível lei em sentido formal parafiris de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, adtnitida a edição de decreto legislativo para firis de lhes

conferir aplicabilidade local> em atenção ao princípio da legalidade em matéria tributária,

conforme firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF)~;

CONSIDERANDO~ainda, que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo a prerrogativa extraordinária de dispor acerca da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presuinido, da redução da base de cálculo e da concessão de anistia ou

remissão em matéria tributária, por maJferir a separação dos poderes constituídos, conforme

entenditnento do STF3;

1RE630. 705AgR, Rel.1\íin. DiasToffoli,Primeua TUrma, julgado em 11/12/2012, DJe~028 de 13/02/2013;
e RE 635.688, ReI. Min. Gilmar Mendes, Tribnnal Pleno. julgado em 16/10/2014, DJe de 13/02/2015.
2 llE 539.130, Rei. 1\:fin.Ellen Gracie, Segunda Tutmâ, julgado em 04/12/2009, DJe-022 de 05/02/2010; RE
414.249 AgR, ReI. ~íin. Joaquim Barbosa, 'Segunda Turma, julgado em 31/08/2010, DJe de t6-11~2010;RE
501.877 AgR, Rei. ~fin. GilmarMendes, Segunda Tunna, julgado em 05/02/2013, DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR,Relator(a): 1vfin, Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 02/08/2016, DJe~207 de
28/09/2016;. (
3 ADI n° 1.247 Me, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal1>leno, julgado em 17/08/1995,D] de 08/09/1995; e
ADI 1.296 Me, ReI. l\Ifin. Celso De Mello, Tribuna11>leno, julgado em 14/06/1995, DJ 10-08.1995.
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MINISTÉRIOPÚBUCO DECONTAS 00 ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que o poder regulamentar do Chefe do Executivo é exercido

mediante decretos de execução e regulatnento$ para a fiel execução das leis (art. 84, IV, CF;

e art. 37, IV, CE),e que o poder de editar decretos autônomos, os quais prescindem de le~

restringe-se às hip6teses excepcionais listadas no texto constitucional (art. 84, VI, CF; e art.

37, À'VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais, tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituíção Estatual, em seus artigos 10, I, e 11, IX,

atribui à Assembleia Legislativa do Estado de Goilis a competência para dispor sobre sistema

tributário, arrecadação e rendas do Estado e para, em caráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos fmnados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha lheencamínhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

benefícios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se limita a tomar ciência e arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não suprêm a exigência constitQcional de lei específica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e beneficios fiscais (art. 150,

~ 6°, CF) a mera ciência pelo Poder Legislativo da celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples referência a normas gerais do Código Tributário Nacional (ClN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretaçãoe integração da legislação tributária e

à administração tributária;

CONSIPERANDO que, a despeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que ,rersem sobre concessão, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentar a matéria, os quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e, portamo, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à lei especifica4;

4 A titulo de exemplo. tem-se: Decreto nO8.246, de 10/09/2014 (ref. Convênios ICMS 10/14,20/14 e 40/14); G
Decreto n° 8.488, de 24/11/2015 (ref. Convênios ICMS 27/15, 28/15 e 107/15); Decreto nO 8.802. de t1J
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessão ou ampliação ..•de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual

decorra renúnéia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumprir pelo menos uma das seguintes condições;

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e não

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompanhada medidas de compensação, por meio do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que os atos normativos aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adequação orçamentária e financeira e sem a observância ao que

determina a legislação vigente, a exemplo do att. 167 da Constituição Federal, do art 113 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias-ADCT, da LRF e da LDO, são

inexequíveis,pois embora tenham sido promulgadas e, portanto, tenhamentraclo no plano

da existência e da validade, não entraram, ainda, no planO da e.fiCácia,justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional é legal, conforme. entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado no Acórdão 1907/2019 -Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

beneficio fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de improbidade

administrativa, nos termos dos artigos 10, VII, e llda Lei nO8.429/92 - Lei de Improbidade

Administrativa;

/
J

17/11/2016 (re£ Convênios ICMS 154/15,21/16,22/16 e 27/16); Decreto na 8.995, de 18/07/2017 (ref.
Convênios ICMS 55/16 e 62/16); Decreto nO9.037, de 04/09/2017 (rc£. Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto na 9.197, de 26/03/2018 (tef. Convênio ICMS 95/12); Decreto n° 9.236, de 30/05/2018 (re£.
Convênios ICMS 156/17 e 24/18); Decreto na 9.334, de 09/10/2018 (ref. Convênio ICIvlS 60/18); Decreto
na 9.477, de 19/07/2019 (te£ Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decretos nO 9.450, de 10/06/2019, e 9.493,
de 09/08/2019 (te£. Convênio ICMS 19/19). Co-----------------------------------
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao Exce1entíssímo Senhor Governador do Estado de Goiás e à Excelentíssima

Senhora Secretária de Estado da Economia que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sobre a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou

benefícios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), sem prévia lei especifica,

admitido o decreto legislativo pata conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstraçào do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas no art 14 daLRF;

b) ao Excelentíssímo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versemsobrc concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), essa Casa Legislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente, zelando pela observância dúspreceitos constitilcionais e

legais aplicá"eis à matéria, incluindo os requisitos e condições delineadas no art. 14
da LRF, consoante as atribuições previstas nos artigos 10, l, 11, IX, e 25 da

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá ciência aos destinatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de representação ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Lei n° 16.168/07 (Lei Orgânica do TCE/GO), e/ou ao

:M:ini.stérioPúblico competente para a propositura de ações judiciais cabíveis.
/'
.)
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CoNTAS DoBrADO DE GOIÁS
Controle Exterôo da AdministraçãoPúbtica Estadual

Nesta esteira,. requisita-se resposta por escrito e de"idamente funda.mentada quanto

ao atendimento da presenteRecomendação,nop:ra.zo de 60 (sessenta) dias, a contar do dia

seguinte ao seúreâJbirnento por Vossas Excdências.

Sendo o quê cump1Üao Ministério P6blicb de Contas junto ao TCE/GO

recomendar, aproveitatnosO ensejo para renovara V. pzas. protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 dcsetetnbro de 2019.

~~25-
CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES

Procurador do Ministério Público de Contas do Estado de Goiás- MPC/GO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaó, Goiânia.GO - CEP74;674"015.
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http://mpc.go.gov.br/e/ RECOMENDAÇÃO N9 01/2019 - Pago 6 de 6

http://mpc.go.gov.br/e/


Procuradoda
6eyal(io
Emdo

ESTADO DE GoIÁs
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

PROCESSO: 202100004047983
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

ASSUNTO: MINUTA

DESPACHONº 792/2021 - GAB

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MINUTA
DE DECRETO. ALTERAÇÕES NO ~
ANEXO IX DO DECRETO .~,
ESTADUAL N. 4.852, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1997,
REGULAMENTO AO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE
GOIÁS RCTE.
INTERNALlZAÇÃO DOS
CONVÊNIOS ICMS NS. 47/21,
57/21 E 58/21 DO CONSELHO
NACIONAL DE pOLínCA
FAZ ENDÁRIA CON FAZ.
ISENÇÕES DE ICMS.
REGULARIDADE JURíDICA.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 34/2021 - ECONOMIA
(000020340829), que encaminha para apreciação minuta de decreto
(000020341150) que visa implementar modificações no Anexo IX do Decreto
estadual n. 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário do
Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de agregar à legislação estadual disposições
dos Convênios ICMS ns. 47/21, 57/21 e 58/21, todos de 08 de abril de 2021, editados
no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

2. Demonstra a exposição de motivos que referidos convênios
alteraram, respectivamente, os Convênios ICMS ns. 123/97, 87/02 e 27/05, que
instituíram benefícios fiscais com observância da Lei Complementar federal n. 24, de
7 de janeiro de 1975, mediante a celebração de convênio pelos Estados e o Distrito
Federal no âmbito do CONFAZ, e constam no ordenamento jurídico estadual. E~~ ..

(:)



razão das alterações perpetradas pelos convênios mencionados fez-se "necessária a
modificação da legislação estadual no que tange a esses benefícios, d @f a
reproduzir essas alterações" (item 2 da EM). i ~ (o

» ~s,VI
\VI. o

3. O art. 1º da minuta de decreto sugere alteração do Ap ice ;P:
do Anexo IX do RCTE, o qual traz o rol de fármacos e medicamentos \.tr~ S1-~
benefício da isenção de ICMS nas operações que os destinem a órgaos da
Administração Pública direta federal, estadual e municipal, tratada no inciso XXXVII do
art. 7º do Anexo IX do RCTE. Nos moldes da cláusula primeira do Convênio ICMS n.
47/21, a alteração proposta visa adequar a nomenclatura dos itens 175 e 183 do
Anexo único do Convênio ICMS n. 87/02 e respectivos códigos NCM, relativamente
aos medicamentos Etinilestradiol, Levonorgestrel, Enantato de noretisterona e
Valerato estradiol.

4. O art. 2º da minuta propõe a continuidade do benefício de isenção
de ICMS nas operações que destinem mercadorias ao Programa de Modernização e
Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, tratada no inciso XXVII
do art. 7º do Anexo IX e que, na atual redação do 9 1º do mesmo art. 7º, teve sua
vigência temporária expirada em 31/12/2020. Dessa forma, os 99 1º e 2º do art. 2º
da minuta propõem a convalidação da utilização do benefício entre 1º de janeiro de
2021 até 27 de abril de 2021 (haja vista que a isenção foi retomada a partir de 28 de
abril de 2021, data de ratificação nacional do Convênio ICMS n. 58/21), bem como
visam resguardar o erário de eventuais pedidos de restituição/compensação de
valores já recolhidos no interregno.

5. O art. 3º da proposta intenta revogar a alínea "b" do inciso CII do
art. 6º do Anexo IX do RCTE, internalizando a revogação da cláusula segunda do
Convênio ICMS n. 27/05 (que concede isenção de ICMS nas saídas de pilhas e
baterias usadas), operada pelo Convênio n. 57/21. O dispositivo a ser revogado, em
específico, estabelece obrigações acessórias diversas ao contribuinte, no sentido de
documentar o recebimento das pilhas e baterias e sua remessa aos respectivos
fabricantes/importadores/repassadores. Tal revogação passará a surtir efeitos a
partir de 28 de abril de 2021, data da ratificação nacional do Convênio n. 57/21.

6. Finalmente, o art. 4º propugna vigência imediata do decreto, a partir
de sua publicação, porém com retroação de efeitos às datas de ratificação nacional
dos Convênios ICMS ora tratados, ou nas outras datas específicas neles
expressamente consignadas.

7. Dessa detida análise da minuta de decreto e da exposlçao de
motivos que a apresenta, conclui-se que a proposição normativa apenas internaliza
regras fixadas pelos Convênios ICMS referidos, de modo que tais alterações se
fazem necessárias para que haja uniformização do regramento estadual.

8. No tocante ao cumprimento dos requisitos dispostos no art. 14 da
Lei Complementar federal n. 101/2000, a Secret~ria da Economia afirma "que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos anteriore~' "><\

(:"
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ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os benefícios fiscais ora prorrogados
compunham a referida série temporal" (item 7 da EM). A responsabilidade técnica
sobre tais afirmações recai unicamente sobre a autoridade das quais emanou, não
competindo à seara da presente análise jurídica avaliar sua exatidão.

"

9. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária estadual as
disposições autorizativas dos Convênios ICMS ns. 47/21, 57/21 e 58/21. Outrossim,
editado o decreto legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja
expedido correspondente decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos
moldes da minuta ora examinada), alterando a redação do Decreto estadual n.
4.852/97 - RCTE.

10. Conclui-se, sem prejuízo da observação consignada no item 9, que
a minuta de decreto (000020341150) encaminhada pela Exposição de Motivos n.
34/2021 - ECONOMIA (000020340829) é compatível com o ordenamento
constitucional e legal vigente, razão pela qual opino pela sua regularidade jurídica.

11. Encaminhem os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil,
via Gerência de Redação e Revisão de Atos Oficiais, para os devidos fins.

JULlANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procuradora-Geral do Estado

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE,
Procurador (a) Geral do Estado, em 14/0512021, às 16:01, conforme art. 2°, ~ 2°, lU, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.80812016.

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
'. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=l informando o código verificador

.. 000020563968 e o código CRC 09646E6B.

ASSESSORIA DE GABINETE
RUA 2 293 Qd.D-02 Lt.20 - Bairro SETOR OESTE - CEP 74110-130 - GOIANIA
- GO - ESQ. COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LíBANO, ED. REPUBLlCA TOWER

(62 )3252-8523
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVil

OFíCIO MENSAGEM Nº t24 /2021

Goiânia, /6 de ~V\..~'-'O de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre os Convênios ICMS 47/21, 57/21 e 58/21.

Senhor Pre~idente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás os Convênios ICMS n~ 47/21, 57/21 e 58/21, todos de 8 de abril de 2020, para a
aprovação nos termos do inciso IXdo art. 11 da Constituição estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 34/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim de
alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, para agregar à legislação estadual disposições dos
mencionados convênios.

3 A pasta da Economia afirma que os benefícios fiscais, a seguir especificados,
foram instituídos com a observância da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, por
meio de convênios celebrados entre os estados e pelo Distrito Federal no âmbito do Conselho
Nacional de Política Tributária - CONFAZ: i) isenção nas operações com fármacos e
medicamentos destinados a órgãos da administração pública direta federal, estadual e
municipal (Convênio ICMS 87/02); ii} isenção na operação de saída com pilhas usadas
(Convênio ICMS 27/05); e iii) isenção na operação que destine equipamentos didáticos,
científicos e médico-hospitalares ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC (Convênio
ICMS 123/97).

4 A Secretária de Estado da Economia adverte sobre a necessidade da modificação
do RCTE,no que diz respeito a esses benefícios, pois os Convênios ICMS 47/21,57/21 e 58/21
alteraram, respectivamente, os Convênios ICMS87/02, 27/05 e 123/97.

5 Por meio da Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado
de Goiás ressalta, entre outros pontos, a necessidade de autorização legislativa para validar a



6 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 792/2021/GAB, constante do
Processo nº 202100004047983, em trâmite na Secretaria de Estado da CasaCivil, manifestou-se
nos seguintes termos:

9. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária
estadual as disposiçõesautorizativas dos Convênios ICMSns. 47/21, 57/21 e
58/21. Outrossim, editado o decreto legislativo de que se cogita, em seguida
recomenda-se seja expedido correspondente decreto pelo Chefe do Poder
Executivo (nos moldes da minuta ora examinada), alterando a redação do
Decreto estadual n. 4.852/97 - RCTE.(grifo no original)

7 Destaco que, no cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, a titular da Secretaria de Estado da Economia na referida exposição
de motivos, informa que:

7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nQ

101,de 4 de maio de 2000 - Leide ResponsabilidadeFiscal- LRF,informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados
fiscais, já que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três
últimos anos anteriores e, portanto, os benefícios fiscais em comento
compunhama referida série temporal.

8 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás, a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia e a orientação da
Procuradoria-Geral do Estado (cópias em anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto
legislativo para conferir aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.Consequentemente, em obediência ao princípio da
legalidade, submeto a matéria à discussão e à deliberação dessa Casade Leis.

Atenciosamente,

~

~~~C-~.

RONALD CAIADO
Governad do Estado

CASA CIVIL/GERAT/LR
202100004047983
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SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 34/2021 - ECONOMIA

GOIANIA,05 de maio de 2021.

A sua Excelência
RONALDO RAMOSCAIADO
Governador do Estado de Goiás
Palácio das Esmeraldas
Goiânia - GO

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de Decreto que
propõe modificações no Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de
reproduzir na legislação estadual as alterações trazidas pelos Convênios ICMS47/21,
57/21 e 58/21, todos de 12 de abril de 2021, pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Os seguintes benefícios fiscais previstos no Anexo IX do RCTE
foram instituídos nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975,
mediante a celebração de convênio entre os Estados e o Distrito Federal no âmbito
do Conselho Nacional de PolfticaTributária - Confaz:

1.1. isenção na operação de saída com pilhas usadas, previsto no art.
6º, CII (Convênio ICMS27/05);

1.2. isenção na operação que destine equipamentos didático, cientifico
e médico-hospitalar ao Ministério da Educação e do Desporto - MEC, previsto no art.
7º, XXVII (Convênio ICMS123/97);

1.3. isenção nas operações com fármacos e medicamentos destinados
a .órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipat previst ;'ícJVI
art. 7º, XXXVII (Convênio ICMS87/02). J J
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2. Os Convênios ICMS 47/21,57/21 e 58/21 alteram, respectivamente,
os Convênios ICMS 123/97, 87/02, 27/05, sendo, portanto, necessária a modificação
da legislação estadual no que tange a esses benefícios, de forma a reproduzir essas
alterações.

3. No art. 1º da minuta é sugerida a alteração do Apêndice XVII do
Anexo IX do RCTE, o qual lista os fármacos e medicamentos sujeitos ao benefício da
isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos
da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal, de que trata o inciso
XXXVII do art. 7º do Anexo IX do RCTE. O objetivo desta alteração é corrigir
nomenclatura e NCM relacionadas aos medicamentos Etinilestradiol, Levonorgestrel,
Enantato de noretisterona e Valerato estradiol (itens 175 e 183 do Apêndice XVII do
referido Anexo). Esta alteração decorre do Convênio ICMS 47/21, que altera o
Convênio ICMS 87/02, o qual concede isenção do ICMS nas operações com fármacos
e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal,
Estadual e Municipal, com vigência a partir de 1º de junho de 2021.

4. No art. 2º da minuta é proposto que o benefício da isenção do ICMS
nas operações que destinem mercadorias ao Programa de Modernização e
Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, de que trata o inciso
XXVII do art. 7º do Anexo IX do RCTE, seja revigorado, produzindo efeitos até 31 de
março de 2022.

4.1 Os ~~ 1º e 2º, respectivamente, convalida a utilização deste
benefício no período de 1º de janeiro de 2021 até 27 de abril de 2021, e determina
que essa convalidação não confere ao sujeito passivo beneficiado restituição ou
compensação de valores eventualmente já recolhidos, tampouco o exime do
cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária estadual.

4.2 Estas alterações decorrem do Convênio ICMS 58/21, que revigora
e altera o Convênio ICMS 123/97, que concede isenção do ICMS nas operações que
destinem mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da
Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, produzindo efeitos a partir de 28 de abril
de 2021.

5. No art. 3º da minuta é sugerida a dispensa dos documentos da
obrigatoriedade de emissão de nota fiscal para documentar o recebimento de pilhas e
baterias, quando o remetente não for contribuinte obrigado à emissão de documento
fiscal, e a remessa dos produtos coletados aos respectivos fabricantes ou
importadores ou a terceiros repassadores por meio da revogação da alínea "b" do
inciso CII do art. 6º do Anexo IX do RCTE. Esta revogação decorre do Convênio ICMS
57/21, que altera o Convênio ICMS 27/05, o qual concede isenção do imposto nas
saídas de pilhas e baterias usada, produzindo efeitos a partir de 28 de abril de 2021.

6. O art. 4º da minuta trata das vigências a serem observadas
relativamente aos dispositivos ora alterados, acrescidos ou revogados, as quais;ÇêTlt,
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estão em consonância com as vigências estabelecidas nos C9rivvênios ic. t 7/2;0
57/21 e 58/21, e que foram comentadas caso a caso nos itens a~t~riof1f',c;~ FO AS ()

~~<,~~.;, .'::''-.:- \~<- .~'.
7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complem'entá~\lj.~""

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo qU"êa
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos
anteriores e, portanto, os benefícios fiscais em comento compunham a referida série
temporal.

8. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do
Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO,que orientou no sentido
de que a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser
objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir aplicabilidade
local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de
demonstração do cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14
da LRF.Assim, sugiro o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas,
sugiro a edição do decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em
anexo.

Respeitosamente,

CRISTlANEALKMINJUNQUEIRASCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA
SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 05/0512021, às 17:28, conforme art. 2°, ~ 2°, IH,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.80812016.

I!J..A autenticidade do documento pode ser conferida no site
.•http://sei.go.gov.br/seilcontrolador _externo. php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=l informando o código verificador

000020340829 e o código CRC 01CDB940.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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30/04/2021 CONVÊNIO ICMS 47/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 47/21, DE 08 DE ABRIL DE 2021

Publicado no DOU de 12.04.21 pelo Despacho 22/21.
Ratificação Nacional no DOU de 28.04.21, pelo Ato Declaratório 11/21.

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas
operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da
Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 180a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os itens 96,175 e 183 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de
2002, passam a vigorar com as seguintes redações:

"

ITEM FÁRMACOS
NCM MEDICAMENTOS NCM

FÁRMACOS MEDICAMENTOS

96 Somatropina 2937.11.00 Somatropina - 4 UI - injetável - por frasco- 3003.90.33
ampola ou carpule 3004.90.99

Somatropina - 12 UI -Injetável- por
frasco-ampola ou carpule

Somatropina -15 UI- por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 16 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 18 UI- por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 24 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 30 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 36 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

Somatropina - 45 UI - por frasco-ampola
(com ou sem dispositivo de aplicaçao) ou

seringa preenchida ou carpule

175 Etinilestradiol + 2937.23.49 Etinilestradiol 0,03 mg/ml + 3006.60.00
Levonorgestrel 2937.23.21 Levonorgestrel 0,15 mg/ml

183
Enantato de noretisterona + 2937.23.99

Enantato de noretisterona 50 mg/ml + 3006.60.00
Valerato de estradiol Valerato estradiol de 5 mg/ml

"

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 87/02:

I - a cláusula primeira-A:
"Cláusula primeira-A Os benefícios previstos neste convênio, relativamente ao item 96 do._
Anexo Único, aplicam-se nas operações originadas no Estado de Goiás, nos termos da reda~c. ~v i;

l:l lA''''
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CONV~NIO ICMS 47/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

vigente em 31 de março de 2021.";

"
\-(~l~> ,/ />:/

225 Cloridrato de I 2921.49.90 Cloridrato de Cinacalcete 30 mg, . <.'3003.90.33
Cinacalcete comprimido 3004.90.99

Cloridrato de Cinacalcete 60 mg, 3003.90.33
comprimido 3004.90.99

226 Paricalcitol 2906.19.90 Paricalcitol ampolas de 1ml com 5.0 3004.90.99
IJg/ml

227 Idursulfase Alfa 3507.90.39 Idursulfase Alfa 2mg/ml solução injetável 3004.90.14
(frasco com 3ml) 3004.90.99

228 Furamato de Dimetifa 2917.19.30 Fumarato de Dimetifa 120mg, capsula 3004.90.29
liberação retardada

Fumarato de Dimetila 240mg, capsula 3004.90.29
liberação retardada

229 Laronidase 3507.90.39 Larónidase 0,58 mg/ml solução injetável 3004.90.19
(frasco 5ml)

230 Mesilato de 2921.49.90 Mesilato de Rasagilina 1mg, comprimido 3004.90.39
Rasagilina

231 Teríflunomida 2926.90.99 Teriflunomida 14 mg, comprimido 3004.90.49
revestido

232 Tofacitinibe 2933.99.49 Tofacitinibe 5mg, comprimido revestido 3004.90.69
3004.90.99

233 Insulina Degludeca 2937.19.90 TRESIBA 100 U/ML SOL INJ CT 1 CAR 3004.39.29
VD TRANS X 3 ML X 1 SIST APLlC

PLAS (FLEXTOUCH)

TRESIBA 100 U/ML SOL INJ CT 5 CAR
VD TRANS X 3 ML (PENFILL)

234 Insulina Glargina 2937.12.00 300 UI/ML SOL INJ CT CAR VD TRANS 3004.39.29
X 1,5 ML + CAN APLlC

100 UI/ML SOL INJ CT CARP VD INC X
3 ML + SISTEMA APLlC PLAS

100 UI/ML SOL INJ CT CARP VD INC X
3ML

100 UI/ML SOL INJ CT FA VD INC X 10
ML

235 Insulina Detemir 2937.19.90 100 U1ML SOL INJ CT 5 CARP VD INC 3004.39.29
X 3 ML X 5 SIST APLlC PLAST

100 U1ML SOL INJ CT 5 CARP VD INC
X3ML

100 U1ML SOL INJ CT 1 CARP VD INC
X 3 ML X 1 SIST APLlC PLAST

30104/2021

"

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

https:llwww.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2021Iconvenio-icms-4 7-21
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30/04/2021 CONV~NIO ICMS 57/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 57/21, DE 08 DE ABRIL DE 2021

Publicado no DOU de 12.04.2021

Altera o Convênio ICMS 27/05, que concede isenção do imposto nas
saídas de pilhas e baterias usadas.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 1803 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS 27/05, de 01 de abril de 2005, fica revogada.

Cláusula segunda Este convênio entra em na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exerClClO; Acre - Breno Geovane Azevedo
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario
José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso -
Rogério Luiz GaBo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê
de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do
Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge
de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio
Queiroz, Tocantins - Sandro Henrique Armando.

httn ••.//www.confaz.fazenda.aov.brlleaislacao/convenios/2021/convenio-icms-57-21 1/1
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Publicado no DOUde 12.04.2021

CONV~NIO ICMS 58/21 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

Revigora e altera o Convênio ICMS 123/97, que concede isenção do
ICMS nas operações que destinem mercadorias ao Programa de
Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES
e HUS, e autoriza a não exigência do ICMS correspondente a
operações realizadas em conformidade com o referido convênío.

o Conselho Nacional de Política_Fazendária - CONFAZ na sua 1808 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 08 de abril de 2021, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997, fica revigorado.

Cláusula segunda A cláusula terceira do Convênio ICMS 123/97 passa vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de março de 2022:'.

Cláusula terceira Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a não exigir o Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS - correspondentes às eventuais operações ocorridas no período de 10 de janeiro de
2021 ao início da produção dos efeitos deste convênio, desde que realizadas em conformidade com o
disposto no Convênio ICMS 123/97.

Cláusula quarta Este convênio entra vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário
Oficial da União.

Presidente do CONF AZ - Waldery Rodrigues Junior, em exerClClO; Acre - Breno Geovane Azevedo
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario
José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso -
Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes
Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê
de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do
Sul- Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge

https:llwww.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2021/convenio-icms-58-21

http://https:llwww.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2021/convenio-icms-58-21


30104/2021 CONV~NIO ICMS 58/21 - Conselho Nacional de Polflica Fazendária CONFAZ
'.

de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio
Queiroz, Tocantins - Sandro Henrique Armando.

hltos:llwww.confaz.fazenda.aov.brlleaislacao/convenios/2021/convenio-icms-58-21
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GorÁs
Controle Externo da Administraçio Publica Estadual

OFíCIO N° 008/2019..;GPCR

<Joiânia, 26 de setembro de 2019 .
ASuaExc~lêrtda º Senhor
Ro~aldo Ramos C~ado
Governador do Est~dode Goi$:s
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação n«lOOl/2019

Excelentís,slmb Senhor Govern~(l()r,

Encaminho aVossa Excelênci~La.Recq:rrtendaçiQ 1)0 001/2019 que versa sobre a e~trit:a

obserVância dos precçitQsconstitucionms e le~apliqáve~it <:(i,>ncesllão,atnpliaçãoouptonogação

d(:.Íflcenttvosou benefícios fiscais dp rCMSap1;ôvadQs :em l;;(}nvêniqscelebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Conf~).

Atenciosamente,

~. C.7...,~~<:::::-, ~. C'
..~

CARl.OSGUSTAVO SILVA RODRtGUES
Procurador do Mínistério Público de Contas do Estado de Goiás - MPC/GO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan leite, ri' 640, Setor jao,GOiânia-GO -CEP 7J1;674~OlS.
Telefone: (6-2)3:228-2509

h!:tJ>:lbnpc .g\).gov.br lei



MINtSTÉRIOPl1suco [)ECôNTAS,DO ESTADODEGO~

'Co"trol~ Ext,ernoda Administração Pública Estâdüal

CONSIDEMNDO que Q poder reguIameI1ta~ dó çh~fe do Exe~utivo é exercido

.mediante decl'e~osde éxecuçao e tegtilamentôspara,afie1 execu.ção dás ld$ (art. 84, IV, CF;

e art,<37, IV, ÇE), e que a poder de editar decretos au.tôiiotnQs, os quais prescindem de lei,

testtfuge-seàs hipót~es exc~pci()nais listadas no t~to constitucional (art. 84, VI, CF; e art.

37, )..'VIII, CE), não se aplicando, portanto, ~ concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou. beneficios fiscais, tema sujeito,àreserv:a de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em seus artigos lO, I, e 11, I~
atribuj.à Assetribleia Legislativa do Estado de Goiá.s,acompetênciapara dispor sobre sistemâ

tributáriQ, arrecada~ão e rendas do Estado e para, em caráter exclusivo, aprecmr convênios

ou acordos fuma.dos pelo Estado, e qpe, embora o Poder Executivo tenhaJh~ enc~hado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legi:slati:v~,se limü:a a. tqmar ciência e arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando~osou rej'eitando-os;

CONSIDERANDO que não suprem a exigência constitucional ekleí especifica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isençõ~, incentiv'os e beneficios fiscais (art. 150,

~ 6°, CF) a tneraciênciapelo Poder Legislativo da celebração do Convênio ICMS ,no âmbito

do Confaz oua simples teferência a normas gerais dó Código Tributário Nacional (CTN)

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretá-çãoe integração dalegislação tributária e

à administração tributát:ia;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausência de efetivaaprcciação do Poder

Legislativoqu.anto aosconvêniós qqe versem sobre concessão, ampliação e prorrogação de

incel1tiVQs 04 beIlcficiosfiscais d<:: ,ICMS, o poder Executivo vetneditando decretos a

pretexto de regulaíncntar a matéria, oS quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários c" portanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à lei específic1l4;

(
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4 A título de exemplo~ :tem-se: Decreto nO a.24ó,de 10l09/2014 (ref. Convênios m:MS 10/14,20/14 e 40/14); r-
Decreto nO 8.488, de 24/11/2015 (te£. Convênios ICMS 27/15, 28/1S'e 107/15); Decreto nO 8.802, deCv

Gabinete do Procurador Carlos ~odrigues (GPCR)
AvoUbirajara Berocan Leite,no'640, Setor Ja6, Goiânia-GO- CEP 74.674..()15,
Telefone: (62)3228-2509

http://mpc.googov;br/e/
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MI~ISTÉRJO p&)BLlCO DE'ÇQNTAS'[)O E$TADO DE'GOIAs
Controfe Externo da Admlni$tra~o Piíbl'Cêi Estadual

CONSIDERANDO .que, nos termos. 4<:>~t. 14 da .Lei de Responsabilidade Fiseal
(.tRF)~a cop.cessão ou ampIiª-çãÓ'de intep.ttvo ou beneficio deriatureza trib.utáriada qual

decona ten:ú,n:ci~. de rêêe1ta deve estai acompanhada de estiinativa do' impacto

orçámentário-financeirq, além de ,cumprir pelo. menos U1l1a'das' seguirttescondições:

demonstrar que a renúncia foI considerada na estimativa de rec:eita.da leiotçament~ria e não

afetatj as metas, de :resultadosfiscais previstas no anexo ptÔprioda Lei de Diretrizes

Orçamenciria.s (LDO), .ou estar acompanhadá. medidas, ,de compell:sação, por. meio do

aumento de rec.cita;.

CONSIDERANDO, ailida. 'ltie OSi .atos normatiVO$ apróvádos pelQ Poder

.Le~s1ativo sem a deVÍda ad~qua.çã.~()rçamenrári~ e' fihatl.~ei.rae sem a ob$e:evânéia ao que

detertTiÍí1aa le~5laçao ~ei1te, à ex~mplo do a.tt. 161qa ConstituiÇão FeclePli, do art. 113 do
Ato das Disposiçõe~ Constitucionais Tr~sit6rias-ADCr; dá LRF' .e dá' LDO, são
inexe.quíve.is, pois embota t~riham sido ptotnulg~:d~~~,pómntó,. terlhâ11lentrado no plano
.dâ existência.e da va1i~de; não entratam, áÚ1d~,,:p.oplanod.a end.cia, jUSta.1n.C;1ltedevido ao
.não,atend.1n:).entoa outras nOrmas dê órdem çon.~tijilcional e legai,.conforme ei:ltendtmento
do Tribtillal de:CQntas daUniãodeJlne~o rt6.Aciordão .19.07/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliat ou prorrogar incentivo ou

beneficio fisc~sem .aobserv.ância das fonnalidades legais ou ,regulamentares 'aplicáveis il

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestid.ade,

imp.atcialldade, legalidade e lealdade :às instituições. constituem ato de improbidade

administrattva.. nos tertnos dos àrtÍgOs1.0.VII, e 11 .daLei n° 8.429/92 - Lei de Improbidade

Aclm.in.i:sttativa;,

/"
J

'i7/H/2Ô16 (ref. ConvêiÍÚ5s lC1fS 154/15~21/1,~~22l1:6e"27li~)~'Ó~creto n° 8.995, de 18/07/2017 (ref;.
Convênios ICMS 55/16 é Q2116); De~retq rio 9;037, de 04/09./ZO:t7 (ref. Çonvêníos ICMS 49/17 e :55/17);
Decre'to nO~.197. de 26i03/2018 (te£. ConvêiÜo ICMS 9~n~);D~cretp n° 9.23'6, de '3'Q/05/2018 (tef.
Convênios ICMS 156/17 e 24/18); DeGte.~ nO 9.3.34, de 091lQi2018 (tef.'C<jnvêrii<>. ICMS 60/18); Decreto
nQ:<j.477, de. 1'9/07 /2019 {re'f. tonv~ósICMS OÍ/19 e 02Y19);'~ De~tds n09.45Q, d~,lO/O~/2019, e,9A93,
de09/ÔS/2bf9 (tef. Convênio ICMS 19/19). c.o---------------------"'--------------
Gabinete do Procurador Carlos Ródri$Ues .(GPCR)'
Av. Ublrajarà~roc!i1n teite,'fio'640;.Setoi' ~a6JGoiãhia-GO"',ÇEP74.974-015.
Telefone: (62) á2~li.2S09

Iittp:lJmpc.go.RoV.;br/e/

;;.
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MIN!STéllIO.P(IBLlCO DE (;ONTASPO ESTADO DE GOIÁS
COntrole Externo dá Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a} ao Excelénclssi.tnó SerthótGovetnaC:1()! do&tadó ~. Goiás e à E:x:celel1tlssima
Senhora Secretária de Estacló da Ecoupn:Ua que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sóbrea concessão; ampliação ouprbrroga~ãp de incentivos ou

beneficios fiSCals'do ICMS aprovados em convênios cé.l~brados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fa~eric:lária(C()nfaz~~sem prévia lei específica,

ádinit:i.doo d.ecreto legislativo para .cortteriraplicabilidàde lócal. àsdisposi~ões dos

referidos couvênias,e sem a estrita observância .dos demais preceitos constitucionais

e legais .aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração. do

cumprimento dos requisitos e condiçôesdelineada~noart, 14.da LRF;

b) ao E*celentÍssimoSenhorPresídente da Assembleia.Legislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem!sobte'concessão, ampliação ou prorrogação

de Íncentivosou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), essa Casa Legislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologaç~o ou rejeição, tn~diantea p~opQsição

legislativa competente, zelando pela ()bservância dos preceitos constitucionais e

legais aplicá~eis .àmatéria, incluindo os reql.lisitos e condições delineadas no art. 14
da LRF, consoanteasatrl.llui.ções I>1,7evistasno~ artigos 10, 1,11, IX, e 25 da

Consti,tuição Estadual.

A presertte recomendação dá ciência aos destinatários eá seu não atendimento

poderá ensejar ápropqsitúí::a de representação ao T1;ibuttalde Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, dá Lei ,no 16.168/07 ,(Lei Orgânica dó TCE/GQ),e/ou ao

MinistC41óPúblico competente pama propositura de ações judiciais ca,bív:eis.
;-
J

GabInete do Procurador carros Rodrigues (GPC;:R)
Av.Ubirajara Berocan Lelte,.n" 540, Setor Ja6 •.Goiânia.GO. CEP74;674-0lS,
Telefone: ..(G2)..3228-2S09'

http://inpc.go.gov.br/êl

!
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MINISTÉRIO pbsuco DE CoNTAS Da esTADO DE GOIÁS
CootroleE,qerno da Adrrtinlstraçâo,PúblicaEStadual

Nesta esteita,requisita-serespostàpo,t; escrito e devidam~Iltefund.ametltada qmmto

ao atendifuento da presente RecomeP.~çió.llo' prazo de 60 (~esse~ta,)eUas" a. contar do dia

seguinte ao. s~u .tecebi1nentopor Vossas Exeel~(,riás.

Sendo .oqüe Curtipriaao Minist~rioP4blic() de G(Jl1tas jutitó .a(j TCEIGO
recomendar,aprQvéÍtlUnOSÓ ensejp para tenovar aV.EjGts.ptotestos ele, elevaclaestima e

distinta consideração.

Goikia. 25 desetembto,de2019~
.,. . ...., ., ,'. .

~;-- ~~

CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES
ProcUrador d().~térió PlÍbliéó de Colitá$ do Estado de Goiás- MPCIGO

Gabinete do Procurador Carlos Ródrigues(GPCRl
Av. Ubirâjara Bêfocan Leite, n° 640, Setor Jaó, GOiânia-GO - CEP74.674;,015.
Telefone: (6213228~25P9

http://mpc.go.govibr/e/ REéoMENOAÇÃON9()1/2019- Pag.6 deG
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Procuradoria
Geraldo
Estado

ESTADO DE GoIÁs
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

PROCESSO: 202100004047983
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

ASSUNTO: MINUTA

DESPACHO Nº 792/2021 - GAB

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MINUTA
DE DECRETO.ALTEPAÇÕESNO
ANEXO IX DO DECRETO
ESTADUAL N. 4.852, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1997,
REGULAMENTO AO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE
GoIÁs RCTE.
INTERNALlZAÇÃO DOS
CONVÊNIOS ICMS NS. 47/21,
57/21 E 58/21 DO CONSELHO
NACIONAL DE POLíllCA
FAZENDÁRIA CONFAZ.
ISENÇÕES DE ICMS.
REGULARIDADEJURíDICA.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 34/2021 - ECONOMIA
(000020340829), que encaminha para apreciação minuta de decreto
(000020341150) que visa implementar modificações no Anexo IX do Decreto
estadual n. 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário do
Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de agregar à legislação estadual disposições
dos Convênios ICMS ns. 47/21, 57/21 e 58/21, todos de 08 de abril de 2021, editados
no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

2. Demonstra a exposição de motivos que referidos convênios
alteraram, respectivamente, os Convênios ICMS ns. 123/97, 87/02 e 27/05, que
instituíram benefícios fiscais com observância da Lei Complementar federal n. 24, de
7 de janeiro de 1975, mediante a celebração de convênio pelos Estados e o Distrito
Federal no âmbito do CONFAZ, e constam no ordenamento jurídico estadual. Em/CT1i

I",'r' -1<,:; :
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razão das alterações perpetradas pelos convênios mencionados_f.ez~e "necessária a
modificação da legislação estadual no que tange a esseS~l1flíi~f{b.1eQS~'"dJ ar a
reproduzir essas alterações" (item 2 da EM). r~l HãJJ~/ ç :JJ (o

» ()(3 ' ». F'fhHAS)~ ~- tg ~ ...J(J.}/'J o
3. o art. 1º da minuta de decreto sugere alte~~'~;~~~~~, ice ~

do Anexo IX do RCTE,o qual traz o rol de fármacos e mediCãmentos s.ê[~ S-l>\

benefício da isenção de ICMS nas operações que os destinem a órgaos da
Administração Pública direta federal, estadual e municipal, tratada no inciso XXXVII do
art. 7º do Anexo IX do RCTE.Nos moldes da cláusula primeira do Convênio ICMS n.
47/21, a alteração proposta visa adequar a nomenclatura dos itens 175 e 183 do
Anexo único do Convênio ICMS n. 87/02 e respectivos códigos NCM, relativamente
aos medicamentos Etinilestradiol, Levonorgestrel, Enantato de noretisterona e
Valerato estradiol.

4. O art. 2º da minuta propõe a continuidade do benefício de isenção
de ICMS nas operações que destinem mercadorias ao Programa de Modernização e
Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS, tratada no inciso XXVII
do art. 7º do Anexo IX e que, na atual redação do 9 1º do mesmo art. 7º, teve sua
vigência temporária expirada em 31/12/2020. Dessa forma, os 99 1º e 2º do art. 2º
da minuta propõem a convalidação da utilização do benefício entre 1º de janeiro de
2021 até 27 de abril de 2021 (haja vista que a isenção foi retomada a partir de 28 de
abril de 2021, data de ratificação nacional do Convênio ICMS n. 58/21), bem como
visam resguardar o erário de eventuais pedidos de restituição/compensação de
valores já recolhidos no interregno.

5. O art. 3º da proposta intenta revogar a alínea "b" do inciso CII do
art. 6º do Anexo IX do RCTE, internalizando a revogação da cláusula segunda do
Convênio ICMS n. 27/05 (que concede isenção de ICMS nas saídas de pilhas e
baterias usadas), operada pelo Convênio n. 57/21. O dispositivo a ser revogado, em
especifico, estabelece obrigações acessórias diversas ao contribuinte, no sentido de
documentar o recebimento das pilhas e baterias e sua remessa aos respectivos
fabricantes/importadores/repassadores. Tal revogação passará a surtir efeitos a
partir de 28 de abril de 20?1, data da ratificação nacional do Convênio n. 57/21.

6. Finalmente, o art. 4º propugna vigência imediata do decreto, a partir
de sua publicação, porém com retroação de efeitos às datas de ratificação nacional
dos Convênios ICMS ora tratados, ou nas outras datas específicas neles
expressamente consignadas.

7. Dessa detida análise da minuta de decreto e da exposição de
motivos que a apresenta, conclui-se que a proposição normativa apenas internaliza
regras fixadas pelos Convênios ICMS referidos, de modo que tais alterações se
fazem necessárias para que haja uniformização do regramento estadual.

8. No tocante ao cumprimento dos requisitos dispostos no art. 14 da
Lei Complementar federal n. 101/2000, a Secretqria da Economia afirma "que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos anteriore p. Clt

<r .
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ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os benefícios fiscais ora prorrogados
compunham a referida série temporal" (item 7 da EM). A responsabilidade técnica
sobre tais afirrn4ç5es recai unicamente sobre a autoridade das quais emanou, não
competindo à searà da presente análisejurídica avaliar sua exatidão.

9. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária estadual as
disposições autorizativas dos Convênios ICMSns. 47/21, 57/21 e 58/21. Outrossim,
editado o decreto legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja
expedido correspondente decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos
moldes da minuta ora examinada), alterando a redação do Decreto estadual n.
4.852/97 - RCTE.

10. Conclui-se, sem prejuízo da observação consignada no item 9, que
a minuta de decreto (000020341150) encaminhada pela Exposição de Motivos n.
34/2021 - ECONOMIA (000020340829) é compatível com o ordenamento
constitucional e legal vigente, razão pela qual opino pela sua regularidade jurídica.

11. Encaminhem os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil,
via Gerência de Redação e Revisão de Atos Oficiais, para os devidos fins.

JULlANAPEREIRADINIZ PRUDENTE
Procuradora-Geral do Estado

GABINETEDA PROCURADORA-GERALDO ESTADO
"'-'-. _._---,----~~----~---------------------

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE,
Procurador (a) Geral do Estado, em 14/0512021, às 16:01, conforme art. 2°, ~ 2°, 111,"b",
da Lei 17.03912010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.80812016.

I!J A autenticidade do documento pode ser conferida no site
" http://sei.go.gov.br/seilcontrolador _externo.php?
~acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=l informando o código verificador

. 000020563968 e o código CRC 09646E6B.

ASSESSORIA DE GABINETE
RUA 2 293 Qd.D-02 Lt.20 - Bairro SETOR OESTE - CEP 74110-130 - GOIANIA
- GO - ESQ. COM A AVENIDA REPÚBUCA DO LíBANO, ED. REPUBUCA TOWER

(62)3252-8523
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